
'::::t\i'i?"i'M
&Aru[L0ss

IPAAM

<-

LrcENÇA DE opERAÇÃo - L.o. No 099t2023

o rNsTrruro ou rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Secretaria de Estado de Educação e Desporto - SEDUC.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊncll: Rua Waldomiro Lustosa, no 250, Japiim,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 04.312.419/0001-30 INSCRTÇÃoESTADUAL:

ForE: (92) 99121-5326 FAx:

REcrsrRo No IPAAM: 0905.32í 7 PRocESso Ns: 390312022-13

ArrvrDADE: Sistema de Tratamento de Esgoto Doméstico/Sanitário

LocllrzlçÃo DA ArrvrDADE: Rua Luís Pinheiro, s/n", Grande Vitória, nas
coordenadas geográficas 03' 50' 8,2817 7 "S e 62' 3'39,284841À/, Codajás-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação de coleta e o tratamento de esgoto doméstico/
sanitário - ETE, proveniente de 1.000 contribuintes.

Manaus, t 0 0

dmils n Souto C. Junior Juliano Marcos lente de Souza
Ge te, no exercício da DireÍoria Técnica Dire idente

Av Môdo YphaíloÊ lrótBto,3280 - PaÍqre l0
Í oÍ,e: l92l 2123472l I 212i4?rl
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PorENcrALPoLUlDoR./DEcRADloon:Grande Ponrr:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LtcEtçl: 04 Axos.

A te n ção:
. Estâ licençâ é composta de l0 r$trições e/ou coldições constantes tro verso, cujo não

cumprimetrto/âtendimento süjeitsrá 8 sua invrlidsçío e/ou as penalidedes previstss em normas.
. Estâ licetrça não comprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Ests licença deve permanecer na localização da atiúdade e exposta de form! visível (fretrte e verso).
. Em câso de reproduçío desta, deverá ser de forma integrâl (fre[te e verso)



RESTRIçÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - L.O N' 0992023

L O pedido de licencianiento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Dirírio Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em

, meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAÂM, ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais. conforme art.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
2. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme aÍt.23, daLei n".3.7E5 de 24 dejulho de 2012;
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo

n".39O312022-13.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na

sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licençq com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma,
devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esta Licença nÍlo dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Realizar monitoramento bimestral dos efluentes hidrossanitários, realizado por laboratório
licenciado e cadastrado neste IPAAM, devendo as amostras serem coletadas na entrada e saída
da ETE, e os laudos analíticos indicarem no minimo os seguintes parâmetros para análise:
alcalinidade totrl, coliformes termotolerrntes, condutividade elétrica, DBOs, DQO,
fósforo total, nitratos, nitritos, nitrogênio amoniacal total, óleos e graxas totais, pH, série
de sólidos (dissolüdos totais, lixos totais, sedimentáveis, súpcnsos tot{is, totais, voláteis
totefu), sulfeto, tempcratura e turbidea devendo ser encaminhado trimestralmente a este

lnstituto, os respectivos laudos originais ou cópia autenticada, com assinatura do técnico
responsável pela análise devidamente registrado no Conselho pertinente, Havendo alterações
nos niveis de concentrações dos parâmetros amostrados, comparados aos limites ilustrados na

Resolução CONAMA n" 43012011 que dispõe sobre as condições de padrões de lançamento
de ehuentes, complementa e altera a Resolução no 35712005, apresentar relatório com as

medidas adotadas para as devidas correções.
8. Para o lançamento do efluente, a concentração máxima permitida da DBOs, deverá atender â

Resolução CONAMA n' 430 de 13105/20ll e todâq as legislações ambientais vigentes.
9. Apresentar trimetralmente o Certificado de destinação final do resíduo (lodo), proveniente

da manutenção da ETE, por empresa cadastrada neste IPAAM.
10. Solicitar outorga de uso de recursos hídricos para lençamento de efluentes nos termos e

prazos da Portaria Normativa SEMA{PÀAM n' 12 de janeiro de 2017, de acordo com os

critérios estabelecidos na Resolução n'01/2016 do Conselho Estadual de Recursos Hidricos -
CERH.


